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------------Aos vinte e oito dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e cinco, pelas catorze 

horas e trinta minutos realizou-se, no Auditório do Museu P.O.RO.S. e sob a presidência de 

António José Barata Figueiredo, uma sessão ordinária da Assembleia Municipal, com a 

seguinte ordem de trabalhos:  --------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------1. Intervenção do Público  ------------------------------------------------------------------------------  

 ------------2. Período Antes da Ordem do Dia -------------------------------------------------------------------  

 ------------2.1. Discussão e votação da ata da sessão ordinária de 24 de fevereiro de 2025 -------  

 ------------2.2. Análise do expediente e informações. ---------------------------------------------------------  

 ------------2.3. Intervenções dos membros da Assembleia --------------------------------------------------  

 ------------3. Ordem do Dia  ------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------3.1. Apreciação e Votação dos Documentos de Prestação de Contas e Relatório de 

Gestão do Município de Condeixa-a-Nova, relativos ao exercício económico de 2024 -------------  

 ------------3.2. Proposta de Adesão à Associação Nacional de Assembleias Municipais ------------  

 ------------3.3. Proposta de autorização para celebração de Contrato de Concessão relativo à 

implementação da Rede de Equipamentos de Recolha Seletiva e Valorização de Têxteis no 

Concelho de Condeixa-a-Nova [ao abrigo da al. p) do nº1 do artigo 25.º da Lei nº 75/2013 de 12 

de setembro, na sua atual redação] ------------------------------------------------------------------------------  

 ------------3.4. Tomada de conhecimento da CLC – Certificação Legal de Contas e Relatório de 

Auditoria emitido pelo Revisor Oficial de Contas, relativo ao exercício de 2024 ----------------------   

 ------------3.5. Apreciação do Inventário de Bens, Direitos e Obrigações Patrimoniais do 

Município de Condeixa-a-Nova - 2024 ---------------------------------------------------------------------------  

 ------------3.6. Análise e apreciação do Relatório de Observância do Direito de Oposição 

referente ao ano 2024 ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------3.7. Relatório Anual de Atividades da CPCJ de Condeixa – 2024 ---------------------------  

 ------------3.8. Listagem de Contratos plurianuais celebrados no período de 14 de fevereiro de 

2025 a 5 de abril de 2025, nos termos do número 4 do artigo 7º das Normas de Execução 

Orçamental do Município de Condeixa-a-Nova ----------------------------------------------------------------  

 ------------3.9. Apreciação da informação do Sr. Presidente da Câmara, nos termos do nº 2 da 

alínea c) do artigo 25º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico 

das Autarquias Locais ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Depois de ter efetuado a chamada, verificou-se a presença dos seguintes membros 

que constituem esta Assembleia, a saber: ----------------------------------------------------------------------  

 ------------António José Barata Figueiredo; ----------------------------------------------------------------------  

 ------------Ana Sofia Apolónia Baeta Pereira em substituição de Maria Alice Marques Silvério; ---  

 ------------João Miguel de Matos Alves Santos Viais; ---------------------------------------------------------  

 ------------Marilia Tomé Pedroso dos Reis Torres; -------------------------------------------------------------  

 ------------Luciano Miguel Duro Pereira da Fonte; -------------------------------------------------------------  

 ------------Albano José Simões Leandro; -------------------------------------------------------------------------  
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 ------------Nuno Ricardo Gaspar; -----------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Luís Miguel Manaia Caridade; -------------------------------------------------------------------------  

 ------------Helena Maria da Fonseca de Almeida Diogo; -----------------------------------------------------  

 ------------Miguel Simões da Fonte Pessoa; ---------------------------------------------------------------------  

 ------------José António da Silva Martins Cura; -----------------------------------------------------------------  

 ------------Eduardo José Lopes Alcouce; -------------------------------------------------------------------------  

 ------------Jorge Filipe Nunes Gonçalves; ------------------------------------------------------------------------  

 ------------Isabel Sofia Pinto Albuquerque em substituição de Silvia Marina Marques Teixeira; ---  

 ------------Laurinda da Costa Pereira; -----------------------------------------------------------------------------  

 ------------José Luís Sousa Rebelo; -------------------------------------------------------------------------------  

------------Ana Maria Teixeira Mendes Filipe em substituição de Nelson Michael Dias Simões;  ---  

 ------------Ana Paula Félix Lopes Ribeiro em substituição de João Carlos Ribeiro Lameiro 

(Presidente da Junta de Freguesia de Anobra); ---------------------------------------------------------------   

 ------------Rodolfo Daniel Alves Silva (Presidente da Junta de Freguesia de Ega); -------------------  

 ------------Carla Isabel Manaia Gaspar (Presidente da Junta de Freguesia de Furadouro); --------  

 ------------Vítor Luís Donário Teixeira (Presidente da Junta de Freguesia de Zambujal); ------------  

 ------------Paulo Jorge da Silva Simões (Presidente da União das Freguesias de Condeixa-a-

Nova e Condeixa-a-Velha); -----------------------------------------------------------------------------------------   

 ------------Raul Lopes Oliveira (Presidente da União das Freguesias de Sebal e Belide); -----------  

 ------------Jorge Manuel Lucas de Almeida (Presidente da União das Freguesias de Vila Seca e 

Bendafé). ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Os Deputados João Miguel Duarte de Brito, Tiago António Marques Picão e Gisela 

Patricia Duarte de Almeida justificaram a sua ausência de acordo com o n.º 1 do art. 44º do 

Regimento da Assembleia Municipal. ----------------------------------------------------------------------------  

 ------------O Deputado Diogo Miguel da Costa Gomes não justificou a sua ausência. ---------------  

 ------------Estiveram também presentes nesta sessão o senhor Presidente da Câmara 

Municipal, Nuno Miguel Martins Rondão Moita da Costa, o senhor Vice-presidente António 

Lázaro Ferreira e os senhores Vereadores Carlos Manuel Oliveira Canais, Ana Teresa Gomes 

de Oliveira Manaia, Nuno Manuel Mendes Claro, Silvino Dias Capitão e Luis Miguel Simões 

Silva. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Introdutoriamente a esta sessão, o senhor Presidente da Assembleia Municipal 

informou toda a assembleia que, decorrente do apagão elétrico que estava a ocorrer em todo o 

país, reuniu com os lideres dos grupos municipais e com os deputados independentes 

presentes, solicitando a sua opinião relativamente às condições para realizar a presente 

reunião, nomeadamente a impossibilidade de realizar a gravação com os meios usualmente 

disponíveis assim como da ausência de meios sonoros. Unanimemente, foi considerado 

existirem as necessárias condições para que a sessão se realizasse. ----------------------------------  

 

1. Intervenção do público 
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 ------------Não existindo público, passou-se ao ponto seguinte da ordem de trabalhos. -------------  

 

2. Período Antes da Ordem do Dia 

 

2.1. Discussão e votação da ata da sessão ordinária de 24 de fevereiro de 2025. 

 

 ------------O senhor Presidente da Assembleia Municipal registou neste ponto que, em relação à 

ata da Sessão Ordinária do dia 24 de fevereiro, não lhe foi enviada qualquer proposta de 

ajustamento ou correção. Assim, colocou a mesma à votação, tendo a ata sido aprovada por 

unanimidade. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

2.2. Análise do Expediente e Informações 

 

------------O senhor Presidente da Assembleia Municipal começou por fazer um breve resumo da 

Sessão Ordinária da Assembleia Intermunicipal da CIM-RC. ----------------------------------------------  

 ------------De seguida, informou os senhores deputados da necessidade de se realizar uma 

sessão de Assembleia Municipal extraordinária, em data a acordar, para deliberação de uma 

revisão extraordinária relacionada com uma revisão ao projeto de requalificação das obras da 

Escola Secundária Fernando Namora, que a irá encarecer em mais de um milhão de euros. 

Ora, isto obriga à realização de uma revisão orçamental, cuja aprovação é da competência da 

Assembleia Municipal. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

------------ O senhor Presidente da Assembleia Municipal referiu ainda a necessidade de corrigir 

o registo de presenças na ata da reunião do dia 30/09/2024 já que na mesma não constava, 

por lapso, o nome do deputado Jorge Almeida, não tendo existido, por parte dos membros da 

Assembleia Municipal, qualquer objeção a esta correção. --------------------------------------------------  

 ------------O senhor Presidente da Câmara tomou a palavra, começando por informar que a 

manhã tem sido particularmente difícil devido ao apagão que afeta todo o território nacional. 

Neste contexto, foi necessário mobilizar rapidamente recursos, nomeadamente geradores, para 

garantir o funcionamento do Centro de Saúde e das escolas. ---------------------------------------------  

 ------------Informou, de seguida, que o processo de geminação de caráter cultural, social e 

económico entre o Município de Condeixa-a-Nova e o Município de Djemila, na Wilaya (ou 

distrito) de Sétif, na Argélia, se encontra formalmente ativo. Acrescentou que a delegação de 

Condeixa foi muito bem-recebida, tendo tido oportunidade de visitar as impressionantes ruínas 

romanas de Djemila, destacando-se o excelente estado de conservação dos seus mosaicos ---- . 

 ------------Relativamente a este tema, o senhor Presidente da Câmara adiantou, ainda, que tudo 

fará para acolher, durante as Festas de Santa Cristina, uma delegação de Djemila, 

aproveitando a ocasião para dar a conhecer o parque empresarial de Condeixa. --------------------  
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2.3. Intervenções dos Membros da Assembleia Municipal  

 

 ------------O deputado Luis Caridade deu início à sua intervenção, avaliando algumas iniciativas 

promovidas pelo Município. Assim, começou por dar nota positiva sobre:  -----------------------------   

 ------------1- Reunião anual com associações, clubes e coletividades, que decorreu de forma 

descentralizada, na Rebolia; ----------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------2- Ampliação do Cemitério de Condeixa-a-Velha, num investimento de cerca de 200 

mil euros, investimento impossível de concretizar dentro do orçamento de uma Junta de 

Freguesia; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Seguidamente, questionou sobre o ponto de situação de algumas obras: -----------------  

 ------------1- Qual o Ponto de situação das piscinas da Ega; -----------------------------------------------  

 ------------2- Em 2024 foram realizados alguns trabalhos de reparação de vias, com aplicação 

de betuminoso a quente. Qual o plano para este ano? ------------------------------------------------------  

 ------------3- Instalação de 3 parques solares fotovoltaicos destinados à produção de energia 

elétrica na Freguesia de Ega - sabendo que o gabinete da Ministra do Ambiente e Energia e 

Gabinete do Secretário de Estado das Florestas, em 10/03/2025, um dia antes da queda do 

Governo, emitiu uma declaração de imprescindível utilidade pública após vários pareceres 

positivos da APA, REN, CCDRC, IP, RAN e Município de Condeixa, este último, em 

15/01/2025, prevendo este despacho a compensação no Parque Natural de S. Mamede, no 

Concelho do Marvão. Questiona o Executivo sobre quais as medidas previstas para contrariar 

este absurdo e injusto mecanismo de compensação ambiental, que beneficia o território do 

Concelho do Marvão face ao impacto e destruição que estas centrais irão impor aos 

ecossistemas situados no Concelho de Condeixa. Recorda-se que, em abril de 2023, a 

Bancada do PS já tinha questionado o Executivo sobre quais as medidas de compensação 

previstas. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Por último, lembrou que: --------------------------------------------------------------------------------  

 ------------a) existem serventias na Quinta do Vale que devem ser preservadas, para garantir o 

acesso aos proprietários de outros terrenos; -------------------------------------------------------------------  

 ------------b) deverá ser explicado aos proprietários confinantes a estas infraestruturas quais os 

impactos e obrigações na proteção contra incêndios que estas infraestruturas irão obrigar; ------  

 ------------c) a população e proprietários continuam sem perceber com clareza o que está a 

acontecer, cabendo a organizações não governamentais (ONG) como a Milvoz dar eco para o 

impacto ambiental desta medida. Dito isto e sabendo que a intenção da instalação destas 

centrais não é nova, lembro que teve início em 2020, com a entrada na Câmara Municipal dos 

Pedidos de Informação, julgo que todos, onde me incluo, devemos refletir se investimentos 

desta natureza, com sacrifício de ecossistemas e solos férteis, não deveriam envolver a 

população e proprietários numa fase mais inicial do processo, aumentado a qualidade da 

decisão e permitindo defender os interesses do nosso território.  ----------------------------------------  
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 ------------O deputado Nuno Gaspar deu início à sua intervenção, questionando se já existe uma 

data para a entrada em funcionamento da rede de transporte BUSWAY. ------------------------------  

 ------------Quanto à Intermunicipal de Águas, questionou se o estudo já chegou e se pode ser 

dado a conhecer aos senhores deputados desta Assembleia. --------------------------------------------  

 ------------Por último e relativamente à Estratégia Local de Habitação, perguntou o que é que 

efetivamente está previsto para este Concelho neste âmbito. ---------------------------------------------  

 ------------O deputado Luciano Fonte deu início à sua intervenção, mencionando que surgiram 

notícias das limitações do aterro de Coimbra, de Vil de Matos, que também serve Condeixa, 

que é motivo de preocupação. Assim, questionou qual é o ponto de situação atual, para além 

daquilo que foi noticiado pelos jornais, ou seja, que a capacidade operacional do aterro se ia 

esgotar em setembro. Ainda neste âmbito, questionou que medidas estão previstas para 

responder a estas limitações a curto e médio prazo. ---------------------------------------------------------  

 ------------Decorreu entre 12 e 27 de março uma campanha de sensibilização de modo a 

divulgar a obrigatoriedade para a transição ao sistema tarifário PAYT para o setor não 

doméstico. Neste contexto, perguntou qual é o balanço desta campanha e quantos novos 

aderentes existem. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Prosseguindo a sua intervenção, referiu que há relatos de falta de professores para 

darem as aulas de natação nas piscinas municipais, afirmando que, na semana passada, por 

exemplo, havia um professor a dar aulas a três turmas em simultâneo. Nesta sequência, 

questionou até quando se prolongará esta situação, que compromete a qualidade do serviço e 

a segurança dos utentes. --------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------De seguida, apontou que bastaram alguns dias de chuva intensa para ficarem a olho 

nu as fragilidades de alguns equipamentos desportivos, referindo-se mais concretamente ao 

facto de ter chovido dentro do Pavilhão Gimnodesportivo de Condeixa, o que motivou a 

interdição de metade da bancada. Assim, questionou quais as causas identificadas para este 

problema e que intervenções de manutenção estão previstas para garantir a sua resolução 

definitiva. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Prosseguindo e no âmbito no bem-estar animal, perguntou qual é o ponto de situação 

do alargamento das instalações do Canil. -----------------------------------------------------------------------  

 ------------Por último, chamou a atenção para o estado calamitoso em que se encontram 

algumas estradas do concelho de Condeixa e o facto da Autarquia parecer concentrar as 

intervenções apenas no centro da vila, o que tem motivado algumas queixas de populares. Os 

trabalhos de execução e reparação de pavimento não se devem cingir apenas ao centro da 

Vila, mas também às aldeias vizinhas, como garantia que as políticas autárquicas atendam às 

necessidades e interesses de todos os residentes.-----------------------------------------------------------  

 ------------A deputada Isabel Albuquerque deu início à sua intervenção referindo que a 

reabilitação da Fábrica de Cerâmica está concluída, mas, atualmente, ainda permanece inativa, 

realçando que foi efetuada a reabilitação do edifício e depois este ficou totalmente ao 
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abandono. Neste contexto, questionou se vai ficar para o próximo executivo a decisão acerca 

do seu modelo de funcionamento. --------------------------------------------------------------------------------  

 ------------De seguida, questionou o motivo da indisponibilidade dos autocarros do Município 

para realizar as visitas de Estudo dos alunos de Condeixa. ------------------------------------------------  

 ------------Por último, questionou se o Arquivo Municipal será uma promessa cumprida por este 

Executivo. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------O deputado Miguel Pessoa deu início à sua intervenção, referindo a recente 

descoberta, em 2022, da Porta da Muralha de Conímbriga voltada a Aeminium (Coimbra), na 

colina do Adro da Igreja de Condeixa-a-Velha, semelhante à porta da muralha voltada a 

Sellium (Tomar), descoberta em 1991 na colina do Museu. A mesma só foi possível graças a 

um esforço conjunto da Associação Ecomuseu, da Câmara Municipal de Condeixa, da União 

de Freguesias de Condeixa-a-Velha e Condeixa-a-Nova e da Unidade Pastoral de Conímbriga 

e da População. Estamos perante uma demonstração de que é possível contribuir para um 

melhor conhecimento das nossas raízes e potenciar as nossas instituições locais, através de 

trabalhos arqueológicos superiormente autorizados pelos serviços regionais do Ministério da 

Cultura. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Prosseguindo a sua intervenção, questionou para quando a criação de um Gabinete 

de Arqueologia na Câmara Municipal de Condeixa-Nova que promova planos de investigação a 

curto, médio e longo prazo, considerando que, dessa forma, Conímbriga fica mais nossa. -------  

 ------------De seguida afirmou que sabemos como a obra de valorização do Aqueduto entre 

Alcabideque e Condeixa-a-Velha é uma prioridade e os terrenos onde se encontram esses 

vestígios são públicos e privados. Promover escavações e ações de salvaguarda, por exemplo, 

na ponte romana da Sancha e nas duas torres que se encontram por descobrir acima da Fonte 

de Condeixa-a-Velha, que se localizam em terrenos privados não seria uma forma de afirmar 

este Gabinete e a nossa Comunidade? As muralhas e as torres de Conímbriga defendem 

simbolicamente sempre, mesmo quando não há inimigo nem invasão. Ao olharmos este 

“castelo” com mais de dois mil anos e cerca de 3 km de perímetro ficamos protegidos como se 

ele fosse um psicólogo, um velho psicólogo que envia calma e força para cada um dos 

habitantes. Há muitos tipos de muralhas necessárias e toda a gente precisa de um castelo. -----  

 ------------A propósito da recente visita de uma delegação de Condeixa-a-Nova para levar por 

diante o processo de geminação de âmbito cultural, social e económico em curso entre o 

Município de Condeixa-a-Nova e o Município de Djemila, na Wilaya ou distrito de Sétif, na 

Argélia, vimos testemunhar que os eleitos locais argelinos receberam, no início do corrente 

mês de Abril, a nossa dita delegação, na sequência do convite formulado ao Sr. Presidente da 

Câmara Municipal de Condeixa-a-Nova, em consequência dos acordos assinados em Lisboa, 

em Outubro de 2018, entre os dois Municípios. A diversificação das relações do nosso país 

com outros povos e culturas é necessária e indispensável. Consta da nossa Constituição da 

República e está na nossa linha de conduta ao longo de nove séculos de história. O que 

sentimos, por vezes, no nosso caso. Como nos diz VHM, “Não sabemos quase nada sobre a 
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África que visitámos, da sua profundidade cultural, da sua imaginação. Por vezes inventamos e 

seguimos padrões levianos e preconceitos, muito porque não dominamos as suas verdadeiras 

crenças e costumes, não reconhecemos paridade aos seus saberes, que sempre nos 

aparecem como lendas de povos extintos, rasurados pela opressão do convívio com povos de 

outros continentes, nomeadamente o europeu. Dificilmente, para nós, europeus, o que é de 

África tem nome. Somos exteriores ao seu mistério”. Porém, a superação das diferenças 

aconteceu mais sobretudo quando fomos recebidos pelos eleitos locais, população e 

arqueólogos de Djémila, onde se encontra a cidade romana de Cuicul, classificada como 

Património Mundial da Unesco desde 1982, com muita semelhança com Conímbriga. 

Djémila/Cuicul e Condeixa-a-Nova/Conímbriga ajudam-se a compreender mutuamente e 

ambas recebem cerca de cento e cinquenta mil visitantes por ano. A história de uma e outra 

são de um tempo onde perduram fortes heranças comuns de época romana. Em nossa 

opinião, a qualidade do Património Romano que vimos nesta visita é excepcional. Daí que 

Djemila, cidade sede de município da antiga província romana da Numídia, tenha alcançado 

tão cedo o estatuto Unesco. Em relação a Conímbriga, cidade sede de município da antiga 

província romana da Lusitana, lá chegaremos! Entre outras, no sentido de criar laços de 

cooperação, ficou uma proposta de contribuirmos para que o XVIII Congresso Internacional do 

Mosaico Antigo tenha lugar, no ano de 2030, em Djemila - Sétif, sendo que para tal deverá ser 

elaborada, pelas autoridades culturais argelinas, uma proposta convincente para ser 

apresentada e discutida e aprovado esse desígnio na Assembleia Geral do XVII Congresso 

Internacional do Mosaico Antigo que terá lugar em Liège, na Bélgica, em outubro de 2027. ------  

 ------------No que se refere ao “Abate de Sobreiros em Condeixa-a-Nova”, referiu que o senhor 

deputado Alfredo Maia apresentou a 14 de Março de 2025 uma pergunta à Sra. Ministra do 

Ambiente e Energia dirigida ao Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República com o 

seguinte conteúdo: “Recentemente foi notícia o anúncio do despacho da Ministra do Ambiente 

autorizando o abate de 1070 árvores em Condeixa-a-Nova para a construção de três parques 

solares em Corteses, Quinta do Vale e São Fipo pela empresa Anadia Green. Este projeto tem 

sido alvo de contestação pelas populações afetadas. Foi ainda anunciada a plantação de 7400 

sobreiros em Marvão, como forma de compensação. O PCP tem vindo a afirmar que a 

necessidade de apostar nas energias renováveis não pode justificar tudo. A pressão sobre 

solos em áreas ambientalmente sensíveis ou até com aptidão agrícola tem aumentado muito. 

As simplificações processuais para projetos de energia renováveis não têm garantido a 

salvaguarda da capacidade de defesa de zonas ambientalmente sensíveis. Sendo que o 

conceito de compensação levanta um conjunto de problemas e interrogações, desde logo se se 

pode considerar compensação a destruição de povoamentos florestais consolidados, por novos 

povoamentos com árvores jovens, com taxas de sobrevivência a determinar, a centenas de 

quilómetros, mas também com o acompanhamento e monitorização dos compromissos que 

estão longe de salvaguardar ou de compensar o desequilíbrio provocado no ecossistema em 

Condeixa-a-Nova. A aposta nas energias renováveis, o aumento da eficiência energética e a 
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redução do défice energético, considera também que isso se deve fazer de forma racional, 

favorecendo interesses coletivos e não os interesses do negócio das energéticas. O PCP tem 

denunciado a forma com que os governos têm favorecido os promotores dos projetos, seja 

através da promoção de leilões, atribuindo uma capacidade de ligação à rede a título perpétuo 

(o que é altamente lesivo dos interesses do país), colocando nas mãos de privados 

instrumentos que deveriam estar ao serviço do país, seja criando condições para elevadas 

rentabilidades e pretexto para avultados negócios. O PCP considera que os projetos de 

energias renováveis: a) Não devem ser dispensados de processos de avaliação de impacto 

ambiental ou de Estudos de Incidências Ambientais, sujeitos a discussão pública; b) devem ser 

impedidos em solos classificados como RAN e ou incluídos em perímetros de rega; c) devem 

ter em conta perímetros de proteção às localidades; d) em áreas REN, apesar da legislação 

considerar de uso compatível, deveriam ser sujeitos a um processo de incidências ambientais; 

e) devem salvaguardar áreas de floresta autóctone, de montado de sobro e de azinho.  ----------  

 ------------Assim e ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, perguntamos ao Governo: 

- Quais os dados em que se basearam para o cálculo das compensações? - Houve algum 

envolvimento das populações afetadas? - Como se fará a monitorização do processo, que 

meios serão disponibilizados?  -------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Posto isto, questionou qual a posição tomada pelo Executivo da Câmara sobre este 

assunto quando foi confrontado com o mesmo no início deste processo. ------------------------------   

 ------------O deputado José Luis Rebelo deu início à sua intervenção, questionando se o 

financiamento, no âmbito do PRR para Conímbriga, está perdido. ---------------------------------------  

 ------------De seguida, questionou o ponto de situação quanto ao processo para colocação de 

painéis fotovoltaicos na freguesia da Ega e por consequência o abate de sobreiros nessa zona.   

 ------------O deputado José Cura deu início à sua intervenção, questionando o ponto de 

situação do procedimento das obras na Escola Secundária Fernando Namora, realçando que já 

se ultrapassaram todas as datas prometidas e divulgadas aos munícipes na comunicação 

social quanto a esta matéria. Recordou ainda que, na última Assembleia Municipal o Senhor 

Presidente indicou a data de 28 de fevereiro como data relevante para o procedimento das 

obras na Escola Secundária Fernando Namora, o que não lhe parece que se tenha confirmado. 

 ------------Acerca da Fundação D. Ana Laboreiro D'Eça, referiu que não se conhecem 

novidades há longos meses, pelo que questionou que conclusões tomou a comissão liderada 

pelo Senhor Presidente António Figueiredo e que diligências levou a cabo nestes longos 

meses. Questionou ainda se vão acabar o presente mandato autárquico sem apresentar a esta 

Assembleia qualquer informação. ---------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Por último, referiu que gostaria de solicitar, novamente, o envio do resultado da 

execução do contrato celebrado com a empresa FNWay Consulting, Lda, acerca do Plano 

Estratégico Condeixa 2030. -----------------------------------------------------------------------------------------  
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 ------------Não havendo mais inscrições e antes de dar a palavra ao senhor Presidente da 

Câmara, o senhor Presidente da Assembleia Municipal referiu que, no âmbito da intervenção 

do deputado José Cura e relativamente à questão colocada sobre a Fundação D. Ana 

Laboreiro D'Eça, é do conhecimento dos senhores deputados que a comissão existente tinha 

como objetivo compreender o contexto em que se encontrava a Fundação e quais os 

impedimentos que estavam a levar à estagnação do todo o processo, situação que ficou 

desbloqueada com a aprovação dos estatutos da mesma. -------------------------------------------------   

 ------------Nesta sequência, o senhor Vice-Presidente tomou a palavra, salientando que a 

direção da Fundação tem mantido a sua atividade. No entanto, destacou a dificuldade em 

estabelecer parcerias e a necessidade de um investimento da ordem dos 4 milhões de euros 

para a requalificação do edifício, valor para o qual a Fundação, neste momento, não dispõe de 

capacidade financeira. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Informou, ainda, que a Fundação é proprietária de alguns terrenos rústicos, estando, 

por isso, em curso o respetivo registo na plataforma BUPi. ------------------------------------------------  

 ------------O senhor Presidente da Câmara tomou a palavra para proceder aos esclarecimentos 

solicitados. Assim, no que respeita à obra de requalificação das Piscinas da Ega, o senhor 

Presidente informou que o projeto será brevemente adjudicado, manifestando confiança de 

que, em breve, este equipamento será uma realidade. Reconheceu que não foi um projeto fácil, 

mas expressou orgulho por ter sido iniciado durante o seu mandato. -----------------------------------  

 ------------Relativamente à questão colocada sobre o estado das vias rodoviárias, considerou 

que será necessário um plano de intervenção a nível nacional. Ainda assim, adiantou que foi 

recentemente lançado um procedimento para a sinalização horizontal das vias no concelho. ----  

 ------------Quanto à intenção de abate de sobreiros na Freguesia de Ega, referiu que, mesmo 

que este Executivo quisesse atrasar o processo, legalmente não o poderia fazer. Sobre as 

compensações, afirmou não concordar que as contrapartidas fiquem exclusivamente atribuídas 

a outro concelho, devendo também o concelho de Condeixa ser contemplado. Acrescentou, 

ainda, ter conhecimento da existência de uma compensação financeira para os municípios no 

âmbito da produção de energia. Concluiu o tema sublinhando que, embora o parque 

fotovoltaico vise a produção de energia limpa, é fundamental que exista equilíbrio. -----------------  

 ------------Prosseguindo os esclarecimentos, informou que a empresa Busway iniciará 

efetivamente a sua atividade a partir de 1 de julho. Trata-se de uma nova empresa, com 

investimento israelita, que, segundo destacou, está já a desenvolver um bom trabalho no 

concelho de Aveiro. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Relativamente ao estudo da Intermunicipal de Águas, referiu que o senhor Vice-

Presidente já teve oportunidade de o ver, ao contrário de si, que ainda não o consultou. Assim, 

comprometeu-se a transmiti-lo aos senhores deputados logo que tenha acesso ao mesmo. -----   

 ------------Quanto à questão colocada sobre a Estratégia Local de Habitação, informou que 

estão em curso obras de reabilitação em três apartamentos localizados na Rua Dr. Alfredo 

Pires Miranda. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ------------No âmbito do programa 1.º Direito, adiantou que será apresentada uma candidatura 

para a construção de oito fogos habitacionais num terreno da Autarquia, situado junto ao 

edifício da GNR. Acrescentou, ainda, que se mantém a procura ativa de terrenos que permitam 

futuras candidaturas ao abrigo do regime de rendas acessíveis. -----------------------------------------  

 ------------Sobre as recentes notícias relativas às limitações do aterro de Coimbra, em Vil de 

Matos, reconheceu que se trata de um problema grave. Contudo, considerou importante 

salientar que, em 2014, a tarifa por tonelada era de 44,54€, sendo que, em 2025, a ERSUC 

propõe um valor de 75,37€ por tonelada, o que representa um aumento de 69% face a 2024. ---  

 ------------No que diz respeito ao sistema PAYT, informou que, até à data, existem 15 

aderentes. Adiantou que este tarifário passou a ser obrigatório para os setores do comércio e 

da restauração, pelo que é expectável que o número de adesões venha a aumentar 

significativamente. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Relativamente à questão levantada sobre a alegada falta de professores nas Piscinas 

Municipais, referiu que esta foi a primeira vez neste ano que teve conhecimento da situação, 

comprometendo-se a averiguar o assunto junto dos serviços competentes. ---------------------------  

 ------------No que concerne às fragilidades identificadas no Pavilhão Gimnodesportivo de 

Condeixa, informou que as mesmas já foram alvo de intervenção e se encontram resolvidas. ---  

 ------------De seguida, solicitou a intervenção do senhor Vice-Presidente para responder à 

questão colocada sobre o canil municipal. Este esclareceu que, inicialmente, foi considerada a 

possibilidade de construção de um novo canil num terreno em Alcouce. No entanto, após visita 

técnica do veterinário municipal, concluiu-se que o local não reunia as condições necessárias 

para acolher os animais. Acrescentou que está agora a ser analisada a viabilidade de adaptar 

as antigas instalações para esse fim. ----------------------------------------------------------------------------  

 ------------Aproveitou ainda para informar sobre as obras em curso, nomeadamente a 

requalificação da estrada que liga Casével a Campizes e da estrada da Rapoila. Informou 

também que será brevemente lançado o procedimento para a requalificação da estrada do 

Casal Carrito, na Freguesia de Anobra. -------------------------------------------------------------------------  

 ------------Retomando a palavra e relativamente à questão colocada sobre a Fábrica da 

Cerâmica, o senhor Presidente esclareceu que o edifício não se encontra ao abandono. 

Encontra-se, sim, em fase de elaboração de um protocolo com o IPN (Instituto Pedro Nunes), 

que está a ser desenvolvido com contributos de ambas as partes. Numa segunda fase, será 

abordada a requalificação da área da cerâmica propriamente dita. --------------------------------------  

 ------------De seguida, solicitou a intervenção da senhora Vereadora Ana Manaia para que 

respondesse à questão colocada sobre a indisponibilidade dos autocarros do Município para 

realizar as visitas de Estudo dos alunos de Condeixa, a qual deu nota de que a Câmara não é 

obrigada a efetuar visitas de estudo, realçando que, ainda assim, este Executivo elaborou um 

protocolo com o Agrupamento de Escolas nesse sentido. Contudo, no dia 28 de março, 

especificamente, não foi possível efetuar o transporte dos alunos para a visita de estudo, 

porque os autocarros avariaram. ----------------------------------------------------------------------------------  
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 ------------Novamente no uso da palavra, o senhor Presidente da Câmara mencionou, a 

propósito do Arquivo Municipal, que neste mandato ainda será ser apresentado um projeto 

para a obra da Casa Amarela, adiantando ainda que estão a pensar fazer um concurso de 

ideias. ----  

 ------------Informou também que esteve recentemente em missão oficial, integrando a 

delegação da CIM-RC, no âmbito de um processo de cooperação internacional, a convite da 

Secretária dos Assuntos Internacionais das Malvinas, Antártida e Ilhas do Atlântico Sul do 

governo da Argentina. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Posteriormente, também em representação oficial, integrou a delegação do Município 

de Condeixa-a-Nova numa visita à cidade de Djemila, na Argélia, no âmbito do Acordo de 

Geminação. Este acordo teve o seu protocolo inicial celebrado em 2018, mas, por diversas 

vicissitudes, a deslocação foi sendo sucessivamente adiada. Felizmente, esta visita 

concretizou-se agora, tendo o senhor Presidente da Câmara reunido com diversas entidades 

locais, entre as quais o Presidente da Câmara Municipal de Djemila. Destacou, ainda, a 

impressionante dimensão das ruínas romanas da cidade, superiores às de Conímbriga e o 

excelente estado de conservação dos seus mosaicos. ------------------------------------------------------   

 ------------Ainda sobre esta visita, mencionou que teve a oportunidade de reunir com vários 

empresários da província de Sétif, onde já existem contactos estabelecidos, nomeadamente 

com elementos do grupo Medinfar. O objetivo é lançar as bases para um processo de 

geminação que represente uma mais valia para a vila de Condeixa. Sublinhou que, embora a 

Argélia seja um país com um contexto mais reservado, a recetividade por parte das entidades 

locais foi muito positiva, permitindo perspetivar o desenvolvimento de atividades conjuntas, 

especialmente no domínio da valorização do património romano. ----------------------------------------  

 ------------Prosseguindo, informou que o procedimento de contratação para a obra em 

Conímbriga ficou deserto. No entanto, tem conhecimento de que a intervenção será integrada 

no novo Quadro de Financiamento até 2030, com um investimento estimado em cerca de 5 

milhões de euros. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------No que respeita ao procedimento para o alargamento da Escola Secundária 

Fernando Namora, referiu que a revisão do projeto provocou atrasos, realçando o acréscimo de 

aproximadamente 1 milhão de euros ao valor inicial, medida considerada necessária para evitar 

que o concurso venha também a ficar deserto. ----------------------------------------------------------------  

 ------------Por fim, deu nota de que o Plano Estratégico Condeixa 2030 é ainda um documento 

de trabalho que se encontra na sua posse e em fase de consolidação.---------------------------------  

 ------------Retomando a palavra, o Sr. Presidente da Assembleia Municipal apresenta o seguinte 

Voto de pesar pelo falecimento do Papa Francisco: ----------------------------------------------------------  

 ------------“Faleceu, no passado dia 21 de abril de 2025, o Papa Francisco. O seu percurso 

enquanto Sumo Pontífice da Igreja Católica deixa-nos a todos, crentes e não crentes, um 

legado de humanismo através da dedicação e amor ao próximo, onde a tolerância e a 

permanente luta contra a exclusão, marcaram indelevelmente a sua atuação.” ----------------------  
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 ------------Propondo de seguida o voto de pesar a deliberação da Assembleia Municipal o 

mesmo foi aprovado por unanimidade. --------------------------------------------------------------------------  

 

 

3. Ordem do Dia 

 

3.1. Apreciação e Votação dos Documentos de Prestação de Contas e Relatório de 

Gestão do Município de Condeixa-a-Nova, relativos ao exercício económico de 2024 

 

 ------------Foi presente a documentação mencionada em epígrafe. ---------------------------------------  

 ------------Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Estabelece a alínea j) do número 1 do artigo 35.º do RJAL que é competência do 

Presidente da Câmara “Submeter…os documentos de prestação de contas à aprovação da 

Câmara Municipal e à apreciação da Assembleia Municipal…”. ------------------------------------------  

 ------------Estabelece ainda a alínea i) do número 1 do artigo 33.º do RJAL que é competência 

material do Órgão Executivo, entre outras, “Elaborar e aprovar … os documentos de prestação 

de contas, a submeter à apreciação e votação da assembleia municipal”. -----------------------------  

 ------------No cumprimento destas disposições legais elaboraram-se os documentos de 

prestação de contas atendendo às regras inscritas no Sistema de Normalização Contabilística 

para as Administrações Públicas (SNC-AP) no Regime Financeiro das Autarquias Locais e 

Entidades Intermunicipais (RFALEI) e na Resolução do Tribunal de Contas n.º 1/2019 do 

Tribunal de Contas (TdC). -------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------De acordo com a demonstração de desempenho orçamental, no exercício económico 

de 2024, a receita cobrada foi de 21.420.964,33 euros e a despesa total paga ascendeu a 

20.982.439,95 euros. A diferença entre os recebimentos e os pagamentos, no valor de 

438.524,87 euros, refere-se ao saldo da gerência orçamental para o ano de 2024. -----------------  

 ------------Na demonstração de desempenho orçamental estão evidenciados os saldos iniciais 

orçamentais e de operações de tesouraria de 503.941,49 euros 490.840,10 euros, 

respetivamente e os saldos finais orçamentais e de operações de tesouraria de 438.524,87 

euros 526.676,41 euros, respetivamente. -----------------------------------------------------------------------  

 ------------O Balanço reportado a 31 de dezembro de 2024 apresenta 74.654.064,55 euros de 

ativo líquido, 66.438.935,55 euros de património líquido e 8.215.129,00 euros de passivo. -------  

 ------------As operações ocorridas em 2024 originam um resultado líquido do exercício positivo 

de 189.489,22 euros, resultante da diferença entre os rendimentos, no valor de 20.323.180,19 

euros, e os gastos no montante de 20.183.690.97 euros. --------------------------------------------------  

 ------------A aplicação do resultado líquido do exercício deve ser aprovada pelo órgão 

deliberativo, mediante proposta fundamentada do órgão executivo.  ------------------------------------  

 ------------Assim, propõe-se que o resultado líquido de 2024, no montante de 189.489,22 euros, 

seja integralmente mantido da conta 56 - Resultados transitados. ---------------------------------------  
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 ------------Na Prestação de Contas de 2024 também é analisado o endividamento municipal, 

tendo-se cumprido o limite de endividamento imposto; o mesmo será dizer que o 

endividamento do Município representa 0,27 vezes a média da receita do último triénio, quando 

o RFALEI impõe como limite máximo do endividamento 1,5 vezes da média da receita do 

triénio. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Relativamente às entidades participadas, determina a alínea b) do número 2 do artigo 

25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro que compete ao órgão deliberativo “apreciar, com 

base na informação disponibilizada pela Câmara Municipal, os resultados da participação do 

município nas empresas locais e em quaisquer outras entidades”.  --------------------------------------  

 ------------Face a esta exigência, o quadro abaixo discrimina esta informação, que deverá ser 

remetida à Assembleia Municipal para que seja apreciada. ------------------------------------------------  

 

 

 

 

 

 ------------Nos termos do nº 3 do artigo 76º da Lei nº 73/2013, de 3 de setembro, são remetidos 

ao órgão deliberativo para apreciação a certificação legal das contas e o parecer sobre as 

mesmas apresentados pelo revisor oficial de contas ou sociedade de revisores oficiais de 

contas. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 ------------Por tudo isto, propõe-se que Câmara Municipal delibere aprovar: ------------------------------ 

1. ----Aprovação do Relatório de Gestão e Documentos de Prestação de Contas do 

Município relativos ao ano económico de 2024; ------------------------------------------------------- 

2. ----Aprovação da proposta da aplicação dos resultados líquidos do exercício no valor de 

189.489,22 euros; --------------------------------------------------------------------------------------------- 

3. ----Tomada de conhecimento das informações relativas às entidades participadas; ----------- 

4. ----Submissão dos referidos documentos para a apreciação e votação da Assembleia 

Municipal; -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5. ----Submissão da aplicação do resultado líquido do exercício à Assembleia Municipal 

para sua aprovação. ------------------------------------------------------------------------------------------ 
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 ------------Deliberação: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Proposta aprovada por maioria, com a abstenção da bancada do PSD e em minuta 

para produção de efeitos imediatos. ------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Neste ponto a bancada do PS e PSD apresentaram as seguintes declarações de 

voto: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Bancada do PSD ------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------“Ficaram por cumprir em 2024 (e estão ainda por cumprir) promessas associadas à 

reabilitação da Escola Secundária Fernando Namora, à execução do projeto “Bairros 

Comerciais Digitais”, à reabilitação do Museu Monográfico de Coimbra, à extensão dos 

Passadiços do Rio dos Mouros, ao novo Centro de Desenvolvimento da Cerâmica, ao 

Alargamento da Zona Industrial, etc. etc. etc. ------------------------------------------------------------------  

 ------------Tudo o que ia ser feito com um Orçamento Recorde. O último de 12 anos de 

orçamentos não concretizados. ------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Condeixa cresceu, mas o Município não foi capaz de responder às necessidades dos 

condeixenses. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Por estas razões e por não nos revermos na execução destas contas, o nosso voto 

foi de Abstenção.” -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

 ------------Bancada do PS --------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------“A capacidade de prestar contas, é absolutamente, crucial para o exercício 

transparência, da atividade política. A Prestação de Contas tendo esta importância efetiva, é 

também e sobretudo, o resultado um trabalho técnico, dos serviços da área financeira, que 

preparam este documento e nos dão conta, daquilo que é a realidade anual das contas da 

Câmara Municipal, as quais são devidamente auditadas pelo Revisor Oficial de Contas. ----------  

 ------------Ou seja, o relatório de contas não é um documento que tenha uma componente 

política acentuada. Hoje, não estamos a debater previsões nem políticas futuras, que se 

materializam, no orçamento para o concelho de Condeixa-a-Nova. Pelo contrário, hoje estamos 

a apreciar a execução orçamental do município, que é, essencialmente, um documento técnico. 

Contestar o conteúdo destes documentos, é hesitar perante a competência técnica tanto dos 

colaboradores da Câmara envolvidos na sua preparação ao longo do ano (registos 

contabilísticos, normas de execução do orçamento, dos procedimentos de controle interno, 

etc.) e na elaboração dos documentos de final do ano, assim como, dos trabalhos de auditoria 

independente realizados pelo ROC. ------------------------------------------------------------------------------  

 ------------A apreciação dos documentos apresentados permite-nos concluir que: -------------------  
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 ------------a) O exercício económico de 2024 encerrou com um lucro de 189,4 mil euros, que 

resulta do aumento dos rendimentos, sobretudo da rubrica de «transferências e subsídios 

correntes obtidos» enquanto, que os gastos, ao nível dos principais agregados, têm uma 

estrutura algo similar a anos anteriores, apesar de se terem registado acréscimos mais 

significativos em rubricas imprescindíveis à prestação de serviços aos munícipes, mas que, 

foram compensados por reduções noutros gastos internos;  -----------------------------------------------  

 ------------b) O Município conseguiu alcançar uma taxa de execução da receita de 90,39%, 

sendo um reflexo da gestão, consciente e eficaz dos recursos e que o distancia do sistema de 

alerta precoce previsto na Lei da Finanças Locais (n.º 3 do artigo 56.º da lei 73/2013, de 03 de 

setembro, na sua redação atual);----------------------------------------------------------------------------------  

 ------------c) O limite máximo da dívida do nosso Município seria de 21,7 milhões de euros, 

superior ao ano transato. A dívida total a 31 de dezembro de 2024 de 4,2 Milhões euros, pelo 

que o valor de dívida total, é correspondente a 0,27 menor que em 2023, e bastante inferior ao 

definido na lei, de que não pode ultrapassar 1,5 vezes a média da receita corrente líquida 

cobrada nos três exercícios anteriores; --------------------------------------------------------------------------  

 ------------d) Foi assegurado o cumprimento da regra do Equilíbrio Orçamental, com um 

excedente da receita em 593,5 mil euros de receita após deduzida das amortizações dos 

empréstimos M/L Prazo, que permitiu financiar alguns investimentos; ----------------------------------  

 ------------e) O Prazo Médio de Pagamentos (PMP) no final de 2024 foi de 54 dias, pese embora 

superior ao ano anterior, continua a cumprir a legislação, que define um prazo máximo de 90 

dias; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------f) Os diversos indicadores económico-financeiros, na sua generalidade continuam a 

ser bons, face ao ano anterior, tendo presente que o município não é uma entidade sem fins 

lucrativos; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Destacamos ainda, que o Município tem vindo a executar as linhas programáticas 

delineadas pelo executivo, no sentido de proporcionar aos munícipes melhores condições e 

qualidade de vida, nomeadamente através da realização de obras de maior ou menor 

dimensão financeira, mas que se revelam pertinentes, quer ao nível da educação, da cultura, 

do desporto, da área social, entre outras. -----------------------------------------------------------------------  

 ------------Deste modo, os deputados municipais do PS, presentes nesta Assembleia Municipal, 

consideram que o Relatório de Gestão e Documentos de Prestação de Contas do Município de 

Condeixa-a-Nova, relativos ao ano económico de 2024, expressa a posição económico-

financeira da autarquia, pelo que vota favoravelmente.” ----------------------------------------------------  
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3.2. Proposta de Adesão à Associação Nacional de Assembleias Municipais 

 

 ------------Foi presente a documentação mencionada em epígrafe. ---------------------------------------  

 ------------A Associação Nacional de Assembleias Municipais [ANAM], é uma associação de 

direito privado, visa a valorização do papel das assembleias municipais na organização 

democrática dos municípios e a sua representação institucional junto dos órgãos de soberania 

e da administração central. -----------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------O senhor Presidente da Assembleia Municipal realçou, neste âmbito, que a 

anualidade inerente a esta adesão é, para um município da dimensão de Condeixa-a-Nova, de 

1.425€. Informou ainda que esta associação já conta com 213 municípios aderentes, sendo 11 

deles do distrito de Coimbra. ---------------------------------------------------------------------------------------   

 ------------Propõe-se, assim, que a Assembleia Municipal delibere recomendar à Câmara 

Municipal que apresente uma proposta de Adesão à Associação Nacional de Assembleias 

Municipais. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------   

 ------------Deliberação: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Proposta aprovada por unanimidade e em minuta para produção de efeitos imediatos.   

 

 ------------Sobre este ponto o senhor Vereador Nuno Claro interveio, deixando uma nota da sua 

satisfação relativamente a esta adesão, relembrando que é do tempo em que os senhores 

deputados do grupo municipal do PS votavam contra a adesão a esta Associação. ----------------  

 ------------Em resposta a esta intervenção, a deputada Helena Diogo frisou que, à data dos 

factos, não se percebiam os benefícios e quais os motivos para a existência daquela 

Associação. Contudo, agora o número de Assembleias que aderiu a esta Associação cresceu, 

tornando-a assim mais eficiente. 

 ------------Usando da palavra, o senhor Vereador Nuno Claro respondeu que não se conseguirá 

entregar nada de novo comparativamente com o que já estava disponível à data dos factos. ----   

 

3.3. Proposta de Autorização para celebração de Contrato de Concessão relativo à 

implementação da Rede de Equipamentos de Recolha Seletiva e Valorização de Têxteis 

no Concelho de Condeixa-a-Nova [ao abrigo da al. p) do nº1 do artigo 25.º da Lei nº 

75/2013 de 12 de setembro, na sua atual redação]. 

 

 ------------Foi presente a documentação mencionada em epígrafe. ---------------------------------------  

 ------------Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------O Município não dispõe atualmente de recursos necessários e especializados para a 

instalação de contentores, bem como para a recolha de têxteis, roupa e calçado com o objetivo 

de reutilização e reciclagem, importa desencadear um procedimento para a implementação da 
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rede de equipamentos de recolha seletiva e valorização de têxteis no concelho de Condeixa-a-

Nova; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------A figura de concessão de serviços é o contrato pelo qual o cocontratante se obriga a 

gerir, em nome próprio e sob sua responsabilidade, uma atividade de serviço público, durante 

um determinado período, nos termos dos artigos 407º a 425º do Código dos Contratos Públicos 

(CCP); --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------O mencionado na alínea qq) e ccc) do nº 1 do artigo 33º da Lei nº 75º/2013 de 12 de 

setembro, na sua atual redação, é à Camara Municipal que compete administrar o domínio 

público municipal e considerando ainda que de acordo com a alínea p) do nº 1 do artigo 25º do 

mesmo diploma legislativo compete à Assembleia Municipal autorizar a Câmara Municipal a 

celebrar contratos de concessão e fixar as respetivas condições; ----------------------------------------  

 ------------A adoção de procedimento por Concurso Público sem publicação no JOUE, para 

concessão da recolha seletiva e valorização de têxteis, roupa e calçado usado no Concelho de 

Condeixa-a-Nova é o mais indicado para garantir os princípios de concorrência, da igualdade, 

da imparcialidade e da transparência, pelo que se propõe a sua abertura com vista à 

celebração de contrato de concessão, nos termos do nº 2 do artigo 407º do CCP. ------------------  

 ------------Face ao exposto, propõe-se que a Câmara Municipal delibere sobre o seguinte: -------  

 ------------1 - Decisão de Contratar --------------------------------------------------------------------------------  

 ------------A decisão de contratar fundamenta-se pelo facto de o Município não dispor de 

recursos próprios necessários e especializados para instalação dos contentores, bem como, 

para a recolha de têxteis, roupa e calçado usados com o objetivo de reutilização e reciclagem. -   

 ------------2 - Decisão da escolha do procedimento de formação de contrato --------------------------  

 ------------Em cumprimento do disposto no artigo 38º do CCP, propõe-se a aprovação do 

Concurso Público sem publicação no JOUE, de acordo com o estipulado na alínea c) do nº 1 

do artigo 16º, conjugado com a alínea b) do artigo 20º do CCP e cuja tramitação procedimental 

se encontra regulada nos artigos 130º a 139º e 146º a 148º, do mesmo Código. --------------------  

 ------------3 - Aprovação das peças do concurso ---------------------------------------------------------------  

 ------------Propõe-se ainda a aprovação das peças do procedimento: programa de concurso, 

caderno de encargos, mapa de quantidades, que se anexam, de acordo com o nº 2 do artigo 

40º do Código dos Contratos Públicos. --------------------------------------------------------------------------  

 ------------4 - Designar o Júri do procedimento e delegar competências: --------------------------------  

 ------------De acordo com o que dispõe o artigo 67º e seguintes do referido diploma legal, para a 

condução do procedimento, propõe-se a designação do seguinte júri: ----------------------------------  

 ------------Membros efetivos: Presidente: Helena Maria Veiga Gonçalves Bigares; 1º Vogal 

efetivo: Marina Cláudia Rodrigues Abreu; 2º Vogal efetivo: Maria José Lopes Beja -----------------  

 ------------Membros Suplentes: 1º Vogal suplente: Anita Carolina Almeida Neves; 2º Vogal 

suplente: Ana Maria Neves Pires Aleixo Torrão ---------------------------------------------------------------  
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 ------------Substituição dos membros do Júri: quando se verifique a falta ou impedimento do 

presidente ou do 1º vogal efetivo do Júri a sua substituição far-se-á pela 1º vogal suplente, 

caso se verifique a falta ou impedimento do 2º vogal efetivo a sua substituição far-se-á pelo 2º 

vogal suplente. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Dispensa do Júri: De acordo com o nº 4 do artigo 67º do mesmo Código, o júri fica 

dispensado do procedimento caso seja apresentada apenas uma proposta. --------------------------  

 ------------Nos termos previstos no nº 1 do artigo 125º do CCP, compete aos serviços da 

entidade adjudicante pedir esclarecimentos sobre a mesma e submeter o projeto da decisão de 

adjudicação ao órgão competente para a decisão de contratar. ------------------------------------------  

 ------------Delegar competências: Nos termos e ao abrigo do disposto no nº 1 do artigo 109º do 

CCP, propõe-se ainda que seja delegado no Júri do procedimento de formação de contrato a 

competência para prestar, por escrito, esclarecimentos das peças do procedimento, de acordo 

com a alínea a) do nº 5 do artigo 50º do CCP. -----------------------------------------------------------------  

 ------------5 - Aprovação da designação do Gestor do Contrato --------------------------------------------  

 ------------De acordo com o dispõe o artigo 290º - A do CCP, propõe-se a designação do 

Técnico Superior desta Autarquia, Marina Cláudia Rodrigues Abreu como gestor do contrato --- . 

 ------------6 - Preço Base: --------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Mediante o disposto no artigo 47º do CCP, propõe-se que seja fixado o preço base 

mínimo, no montante de (cinquenta euros), por tonelada recolhida, a que acresce o IVA à taxa 

legal em vigor; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------7 - Prazo contratual ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------É proposta a concessão ter um prazo de duração de 1 (um) ano a contar da data de 

assinatura do contrato de concessão, prorrogável automaticamente por igual período até ao 

limite de 5 (cinco) anos, se nenhuma das partes a isso manifestar oposição, por carta registada 

com aviso de receção, recebida pela contraparte com pelo menos 2 meses de antecedência 

sobre o termo. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Face ao exposto, propõe-se que a Assembleia Municipal delibere autorizar a 

celebração do contrato de concessão, de acordo com os fundamentos invocados e nas 

condições constantes das peças do procedimento, nos termos da alínea p) do nº 1 do artigo 

25º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro. ---------------------------------------------------------------------  

 ------------Deliberação: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Proposta aprovada por unanimidade e em minuta, para produção de efeitos 

imediatos. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

3.4. Tomada de conhecimento da CLC – Certificação Legal de Contas e Relatório de 

Auditoria emitido pelo Revisor Oficial de Contas, relativo ao exercício de 2024 

 

-----------Foi presente a documentação relativa ao assunto mencionado em epígrafe, tendo a 

Assembleia Municipal tomado conhecimento da mesma. --------------------------------------------------- 
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3.5. Apreciação do Inventário de Bens, Direitos e Obrigações Patrimoniais do Município 

de Condeixa-a-Nova – 2024 

 

-----------Foi presente a documentação relativa ao assunto mencionado em epígrafe, tendo a 

Assembleia Municipal tomado conhecimento da mesma. --------------------------------------------------- 

 

3.6. Análise e apreciação do Relatório de Observância do Direito de Oposição referente 

ao ano 2024 

 

-----------Foi presente a documentação relativa ao assunto mencionado em epígrafe, tendo a 

Assembleia Municipal tomado conhecimento da mesma. --------------------------------------------------- 

 ------------Neste ponto a bancada do PSD apresentou a seguinte declaração de voto: --------------   

 ------------Bancada do PSD ------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------“A propósito do Plano Estratégico Condeixa 2030, solicitamos o envio do resultado da 

execução do contrato celebrado com a empresa FNWay Consulting, Lda, por diversas vezes, 

sabendo que a empresa já o entregou há muito, sendo o sr. Presidente da Câmara que retém 

apenas para si esta informação de forma reiterada.  ---------------------------------------------------------  

 ------------A propósito deste assunto registamos a não observância dos direitos e garantias 

legalmente consagrados no Estatuto do Direito de Oposição, apesar de no último relatório se 

dar nota do contrário.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Neste âmbito, esperamos também receber o estudo acerca da empresa 

intermunicipal de água e saneamento.” --------------------------------------------------------------------------  

 

3.7. Relatório Anual de Atividades da CPCJ de Condeixa – 2024 

 

------------Foi presente a documentação relativa ao assunto mencionado em epígrafe, tendo a 

Assembleia Municipal tomado conhecimento da mesma. --------------------------------------------------- 

 

3.8. Listagem de Contratos plurianuais celebrados no período de 14 de fevereiro de 2025 

a 5 de abril de 2025, nos termos do número 4 do artigo 7º das Normas de Execução 

Orçamental do Município de Condeixa-a-Nova 

 

------------Foi presente a documentação relativa ao assunto mencionado em epígrafe, tendo a 

Assembleia Municipal tomado conhecimento da mesma. ---------------------------------------------------  
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3.9. Apreciação da informação do Sr. Presidente da Câmara, nos termos do nº 2 da alínea 

c), do artigo 25º, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico 

das Autarquias Locais 

 

 ------------De forma a permitir a adequada apresentação e contextualização deste ponto, o 

senhor Presidente da Assembleia Municipal deu a palavra ao senhor Presidente da Câmara, 

que realçou o esforço claro dos serviços no exercício de elaboração desta informação, sempre 

com transparência.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Seguidamente deu nota de que foi ativado o Plano de Emergência Municipal, tendo 

como parceiros todas as autoridades do nosso Concelho no âmbito do apagão que está a 

ocorrer a nível nacional. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------Retomando a palavra, o senhor Presidente da Assembleia Municipal agradeceu a 

presença de todos. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 

FINAL DA ATA 

 

------------Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente da Assembleia Municipal deu por 

encerrada a sessão, pelas dezassete horas e vinte minutos, da qual foi lavrada a presente ata 

que vai ser assinada pelo Presidente da Assembleia Municipal e pelos dois Secretários. ---------  

 

O Presidente da Assembleia Municipal 

 

 

O Primeiro Secretário 

 

 

A Segunda Secretária  


